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Resumo
A presente comunicação procura, em primeiro lugar, balizar sumariamente os conceitos 
de conflito social e negociação. Seguidamente, entra-se numa análise de pendor crítico-
construtivo quanto ao “estado da arte” sobre as abordagens relativas aos estilos de gestão 
de conflito. Finalmente, reflecte-se sobre a relação existente entre conflito, negociação e a 
variável género, relação essa que suscitou mais recentemente a curiosidade psicossocioló-
gica do investigador, procurando-se apresentar algumas ideias essenciais sobre a natureza e 
especificidade desse mesmo relacionamento. 

Palavras-chave
Conflito – Género – Estilos de gestão do conflito

Abstract
The present communication aims at, firstly, defining briefly the concepts of social conflict 
and negotiation. Then, there is a critical-constructive analysis about “the state of art” on the 
conflict management approaches. Finally, we reflect on the relationship between conflict, 
negotiation and the variable gender which has recently aroused the psycho-sociological 
curiosity of the researcher. We try to present some relevant ideas on the nature and specific-
ity of that relationship.
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268 Introdução

No percurso que temos vindo a desenvolver na área da Psicologia do Conflito, Negociação 
e Mediação ao longo já de alguns anos, a relação entre o papel de género e os diferentes 
estilos de gestão de conflito suscitou quase sempre a nossa curiosidade científica. Há, ob-
viamente, um sem número de aspectos de interesse no âmbito da perspectiva psicossocial 
sobre o mencionado tema, e, entre esses, gostaríamos de analisar de forma mais detalhada 
como homens e mulheres entram no jogo social do conflito interpessoal e quais as condu-
tas por eles e elas mais utilizadas em cenários de conflitos familiares e sócio-laborais.

Desse modo, iremos proceder, em primeiro lugar, a uma curta demarcação dos conceitos de 
conflito social e negociação. Em segundo lugar, realizaremos uma revisão da literatura sobre 
o tema dos estilos de gestão de conflito, procurando apresentar uma visão crítico-construti-
va sobre o “estado da arte” da matéria em estudo. Em terceiro lugar, pretendemos apresentar 
uma reflexão sobre a relação entre conflito, negociação e género, destacando algumas no-
tas científicas essenciais sobre o relacionamento entre as variáveis em consideração. 

Note-se que inicialmente era nossa intenção dedicar maior atenção à temática mais estreita da 
relação entre género e estilos de gestão de conflito, no entanto, fruto da própria investigação 
pós-doutoral que realizámos, tornou-se apenas possível a reflexão nos termos atrás referidos.  

1. Breve delimitação conceptual de Conflito Social e Negociação

A semelhança e a diferença entre as pessoas surgem como processos psicossociais cada vez 
mais importantes na gestão das relações interpessoais, uma vez que, quaisquer que sejam os 
laços que as unem, há sempre momentos na vida em que os sentimentos, pensamentos, inte-
resses, objectivos e acções de cada um acabam por colidir com os dos outros (Cunha, Moreira 
e Silva, 2003). Assim sendo, estamos a falar da “matéria-prima” das situações de conflito que, 
numa visão simples, se define como um encontro entre duas ou mais linhas de força, com 
direcções convergentes mas sentidos opostos, decorrendo deste encontro a necessidade de 
uma gestão eficaz da situação, de forma a se poder retirar algo de positivo da mesma. 

No seguimento dessa linha de raciocínio, Deutsch (1973) refere cabalmente que o conflito 
existe quando ocorrem actividades incompatíveis. Tratando agora mais especificamente 
sobre o conflito interpessoal nas organizações, Greenhalgh (1987) caracteriza-o como um 
fenómeno ubíquo, que penetra virtualmente todos os processos organizacionais e que é ex-
perimentado sempre que os actores organizacionais não concordam em direitos, assuntos, 
atribuições, detalhes ou procedimentos. 

Todavia, encontramos uma outra definição que, realçando o carácter mais subjectivo da 
situação conflitual, a caracteriza como uma percepção de incompatibilidade entre dois ou 
mais indivíduos, bem como a amplitude de comportamentos associados a tais percepções 
(Bercovitch, 1984). Numa visão mais estreita, Pruitt e Rubin (1986) referem que o conflito 
surge de uma divergência de interesses ou da crença de que as aspirações das partes não 
podem ser atingidas em simultâneo. 

No entanto, perceber estas diferenças é abrir uma perspectiva de abordagem dos conflitos 
que passa pelo diálogo, a procura de acordos, a exploração de objectivos comuns – numa pa-



269lavra, falamos de solução construtiva de conflitos. Poder-se-á afirmar que, nos últimos tempos, 
indivíduos e sociedades têm construído uma maior consciencialização de que a resolução de 
conflitos pode ser mais positiva e menos nefasta que as práticas de confrontação. A nego-
ciação surge, assim, como uma opção potencial no contexto das sociedades democráticas 
para resolver discordâncias, divergências, conflitos reais ou potenciais, estabelecer consensos 
e adequar interesses diferentes para realizar os objectivos das partes envolvidas.

Negociar pode entender-se como um acto com vista a produzir um resultado, isto é, o acor-
do, que constitui uma decisão que afecta os protagonistas, ou seja, representa decisões 
sobre a forma da colaboração entre os envolvidos. Como expõe Jesuíno (1998), é através 
da negociação que as partes procuram por meio de diálogo encontrar uma solução que, 
na melhor das hipóteses, satisfaz inteiramente a ambas e, na pior, produz resultados desi-
guais, mas, em todo o caso, preferíveis às alternativas disponíveis. Desse modo, conhecer 
e compreender a importância do processo de gestão construtiva de conflitos, parece-nos 
constituir um dos desafios mais importantes das Ciências Sociais face à complexidade das 
relações actuais entre as pessoas.

Nessa perspectiva, podemos enunciar que os resultados do conflito induzem quer aspectos 
funcionais quer disfuncionais, os quais se prendem de certa forma com as capacidades das 
partes para gerir intrínseca e extrinsecamente as diferenças. 

Associamos, muito frequentemente, conflito a experiências e supostos negativos, sendo, 
muitas vezes, visto como algo que deve ser evitado ou eliminado. As associações que faze-
mos com o conflito influenciam, sem dúvida, a forma como o abordamos e como respon-
demos face a uma situação conflitual (Girard & Koch, 1997).

Muitos são os autores que defendem que o conflito é um motor do desenvolvimento social 
e os seus efeitos positivos surgirão sempre que saibamos geri-lo adequadamente, de forma 
a estabelecer relações cada vez mais cooperativas (Deutsch, 1973, 1990, 1994; Munduate, 
1992; Pruitt & Rubin, 1986; Serrano, 1996).

Concordando com a opinião de Serrano (1996), é necessário enfrentar o conflito e tentar 
geri-lo de forma construtiva, actuando no sentido de procurar uma solução integrativa do 
problema que beneficie as partes envolvidas. Hoje em dia, a visão de que os conflitos inter-
pessoais apenas comportam aspectos nefastos e destrutivos tem vindo a ser ultrapassada 
por uma perspectiva de resolução construtiva dos mesmos que - não negando os aspectos 
disfuncionais que os conflitos podem acarretar - considera que as situações conflituais, sob 
determinadas perspectivas e condições, podem inclusivamente despoletar consequências 
positivas para os intervenientes (Rahim, 2002). Esta abordagem tem vindo a dar lugar a um 
cada vez mais crescente número de trabalhos orientados para a investigação dos métodos 
que poderão resultar mais eficazes na gestão de situações de conflito social.   

2. Sobre estilos de gestão de conflito: gestão estrutural e gestão 
condutual do conflito

Na óptica de Cisneros, Medina e Dorado (2005), a gestão do conflito, enquanto aspecto 
chave da estratégia organizacional, pode referir-se a processos e intervenções distintas, po-
dendo centrar-se, em determinada conjuntura, em intervenções de carácter mais estrutural 



270 e noutra ter um carácter mais condutual. O objectivo das duas intervenções é a redução, 
potencialização ou resolução de uma situação de metas ou interesses preferenciais diver-
gentes entre duas ou mais partes envolvidas numa relação de interdependência.    

Na análise que efectuam sobre gestão de conflitos, não é raro os mais variados autores des-
trinçarem entre a gestão estrutural e a condutual do conflito. 

Na primeira, fazendo apelo à realidade mais propriamente organizacional, destacam-se os 
mecanismos de integração e diferenciação, a hierarquia, alguns procedimentos, etc, assi-
nalando Rahim (2002) que tal se prende com a perspectiva de alteração da percepção dos 
participantes da organização sobre a intensidade do conflito nos diferentes níveis organi-
zacionais. Assim, entre várias orientações, podemos sinteticamente apontar as que derivam 
da teoria estrutural de papel, na qual são considerados três elementos estruturantes, isto é, 
pessoas, decisões e posições (Kabanoff, 1985). Suportando os conflitos organizacionais en-
contraríamos, então, a conjugação dos referidos elementos a par da potencial influência das 
pessoas nos contextos organizacionais, bem como as possíveis incongruências que se esta-
beleçam na rede de interligações e, desse modo, a manipulação de um ou mais elementos 
implicados no conflito constituiria uma forma de o gerir. Por outro lado, trabalhar, directa ou 
indirectamente, sobre as relações de poder entre as partes poderá influir sobre a intensida-
de da situação conflitual, constituindo igualmente um outro modo de gestão estrutural do 
conflito (ver Barón, Munduate, Luque e Cruces, 1993).              

Na segunda, a gestão condutual do conflito, um dos objectivos tradicionais da gestão é o de 
avaliar as predisposições dos membros de uma organização para gerir o conflito e a forma-
ção do mesmo, para que os sujeitos aprendam como e quando aplicar as diversas condutas 
de modo adequado. Procuraremos, de forma sumária, expor os principais modelos teóricos 
que descrevem os modos de gestão das situações conflituais.  

Um estudo clássico sobre a gestão do conflito é a descrição do que os sujeitos fazem para 
o resolver. Actualmente, assiste-se a uma certa confusão terminológico-conceptual devida, 
segundo Cisneros, Medina e Dorado (2005), a dois factores: o grau em que cada investigador 
diferencia a intenção e a conduta que realmente a pessoa utiliza para gerir um determinado 
conflito e a terminologia usada para se referir a essas intenções ou condutas.

Desse modo, em relação ao primeiro factor, alguns argumentam que existem dois níveis de 
resposta às situações conflituais – um primeiro nível de carácter mais intencional ou estraté-
gico e um segundo mais condutual. Outros afirmam que tais abordagens são, na realidade, 
intermutáveis, como é o caso de Pruitt e Carnevale (1993), para quem a conduta e a intenção 
têm semelhança. O debate faz com que, quando habitualmente se fala em gerir conflitos, se 
fale quer de intenções ou estratégias gerais quer de comportamentos concretos.

Quanto ao segundo factor, o da terminologia, apenas referimos que os estilos de gestão de 
conflito têm sido e continuam a ser identificados e medidos por um variedade de diferentes 
taxinomias.

Comecemos pela aproximação dicotómica de Deutsch (1973, 1990, 1994). No âmbito da 
sua teoria da cooperação e competição, existe uma influência sobre a interdependência 
das metas sobre a dinâmica e resultados da interacção entre os envolvidos. Distingue duas 
formas de gerir o conflito que caracterizaremos sumariamente: a cooperação (processo 



271construtivo de gestão da situação conflitual, assistindo-se a uma percepção positiva da in-
terdependência das metas dos intervenientes) e a competição (processo destrutivo no qual 
a interdependência é percepcionada como negativa). Muito embora a abordagem dicotó-
mica apresente aspectos de grande clareza conceptual, alguns autores (Van de Vliert e Kaba-
noff, 1990) apontam a esta primeira abordagem acerca dos estilos que os actores sociais têm 
para replicar a situações conflituais uma determinada inadequação e insuficiência quanto 
ao espelhar a diversidade comportamental que é visível nos mais diferentes conflitos. 

Por sua vez, Putnam e Wilson (1982) expõem três estilos de gestão de conflitos: não con-
frontação (evitar o conflito ou ceder unilateralmente aos interesses do oponente), orien-
tação para a solução de problemas (procura de acordo que satisfaça ambos os litigantes 
ou concessão bilateral procurando atingir um acordo de compromisso) e controle (procura 
de acordo que satisfaça os próprios interesses, desconsiderando as necessidades ou dese-
jos dos outros). Apontam-se a esta abordagem algumas limitações importantes como uma 
determinada ausência de clarificação dos elementos distintivos entre a não confrontação 
e a orientação para a solução de problemas, o que, como menciona Medina (2001), é de 
grande relevo para explicar as condutas de gestão conflitual, assim como a sua eficácia em 
situações de escalada conflitual.      

Na abordagem bidimensional destacamos as perspectivas de Rahim e Bonoma (1979), Pruitt 
e Rubin (1986) e Thomas (1992). 

Rahim e Bonoma (1979) conceberam um modelo explicativo dos estilos de gestão de con-
flito interpessoal no qual se destacam duas dimensões: o interesse por si próprio e o inte-
resse pelo outro. Por conseguinte, os estilos resultam da influência em simultâneo de dois 
motivos independentes – a motivação para alcançar os próprios objectivos e a motivação 
para atingir os objectivos da contra-parte. As características dos diversos estilos (que são a 
integração, o servilismo, a dominação, o evitamento e o compromisso) derivam da sua ubi-
quação, isto é, em função do grau de motivação da pessoa por uma ou outra dimensão na 
baliza bidimensional. As dimensões cognitivo-afectivas dizem respeito fundamentalmente 
às intenções dos envolvidos de desenvolver e distribuir os resultados almejados.   

No que respeita à conceptualização de Pruitt e Rubin (1986), estes autores definem dois 
eixos denominados por interesse pelos próprios resultados e interesse pelos resultados 
do outro. A combinação dessas duas dimensões, representando ambas quer um elevado 
quer um baixo interesse, traduz-se em solução de problemas (interesse elevado tanto pe-
los próprios resultados como pelos resultados do outro), rivalidade (elevado interesse pelos 
resultados próprios e baixo interesse pelos dos outros), servilismo (elevado interesse pelos 
resultados do outro e baixo pelos próprios resultados) e inacção (baixo interesse por ambos 
os resultados).

Thomas (1992) denominou as suas dimensões por assertividade (intenção de satisfazer os 
próprios interesses) e cooperação (intenção de satisfazer os interesses do outro). A articu-
lação destas dimensões pode resultar em competição (assinalada pela assertividade e não 
cooperação), evitamento (definido pela não assertividade e pela não cooperação), colabo-
ração (caracterizada pela assertividade e colaboração), servilismo (expresso pela cooperação 
e pela não assertividade) e compromisso (representado pela assertividade e cooperação 
médias).



272 A abordagem bidimensional, cujo suporte é a teoria dos interesses duais, centra-se nos in-
teresses enquanto componente determinante da intenção estratégica dos conflituantes 
(os interesses são definidos como a quantidade de motivação de uma pessoa para conse-
guir os seus próprios objectivos e os dos outros, encontrando-se determinados tanto por 
características pessoais como situacionais). Este paradigma tem, obviamente, vantagens e 
desvantagens. Entre as primeiras, destacam-se que as tipologias desenvolvidas pelo mo-
delo em análise são, comparativamente à abordagem unidimensional e à dos três estilos, 
aquelas que têm bastante evidência empírica com recurso a diferentes metodologias. Tal 
não tem impedido que surjam críticas pertinentes relativas à sua escassa capacidade de 
predição condutual (como o interesse é algo intrapessoal e não pode ser percepcionado 
por outros, não é tido como boa variável predictora nem descritora da conduta humana) 
e à sua exaustividade condutual (são vários os autores que defendem que a existência dos 
cinco estilos como mais artificial que real, dado que há um grande leque de condutas de 
resposta ao conflito).

Finalmente, podemos ainda fazer referência à conceptualização mais recentemente proposta 
por Van de Vliert e Euwema (1994), que ponderam a possibilidade de integração das perspecti-
vas anteriores mediante as variáveis grau de actividade da conduta e grau de agradabilidade. 

A actividade diz respeito ao grau em que o comportamento é de abertura, directo e es-
pontâneo, enquanto que a agradabilidade se refere ao grau em que a conduta é relaxada, 
não stressada e jovial. Desse modo, obtemos um esquema conceptual dotado de alguma 
complexidade e no qual destacam as condutas de evitamento, de servilismo (acomodação), 
de compromisso, de solução de problemas e de dominação.

Como todos os modelos, esta perspectiva também possui as suas limitações. Todavia, se-
guindo de perto a análise que dele fazem Medina, Luque e Cruces (2005), entre as suas 
potencialidades encontram-se a referência a condutas (e não a predisposições) de gestão 
do conflito, a proposta de uma metodologia de observação para a análise dos estilos de 
gestão de conflito, a integração das três taxonomias de resposta ao conflito, a descrição dos 
comportamentos de gestão do conflito através de uma dimensão dupla (activo/passivo, 
agradável/desagradável) e a consideração da diversidade condutual existente.

Analisemos agora, sem ter nenhuma das abordagens atrás descritas em particular conside-
ração, as relações entre os estilos e as condutas de gestão do conflito. No caso do conflito 
interpessoal, é necessário ter bem presente a distância e/ou descoincidência entre as inten-
ções ou predisposições e a conduta real na hora do conflito. 

Para tal, podem considerar-se três aspectos. São eles: a similitude ou diferença nos interesses 
das partes em conflito, a factibilidade percebida e existência de estilos mais sensíveis que 
outros ao contexto condutual (Medina, Luque e Cruces, 2005). 

Quanto ao primeiro aspecto, é preciso notar que, como bem assinalam Rhodes e Carnevale 
(1999), os negociadores podem optar por condutas que, embora não coincidam com o seu 
estilo de gestão, lhes permitem as suas intenções no plano estratégico. É, pois, fundamental, 
aquando da ponderação das condutas que um sujeito irá usar num conflito, considerar não 
só as suas intenções estratégicas (ou predisposições), mas igualmente o contexto condutual 
que ele enfrenta (i.e., intenções estratégicas do oponente e suas condutas durante o confli-
to). Poder-se-á referir que os indivíduos podem escolher condutas muito diferentes para al-



273cançar os seus objectivos num contexto condutual caracterizado por intenções estratégicas 
diferentes, enquanto que em situações de interesses idênticos se cumprem basicamente as 
predições do modelo das duas dimensões.    

No que respeita ao segundo, a factibilidade percebida significa a capacidade que se atribui à 
intenção estratégica de conseguir as metas que o negociador se propõe alcançar e o custo 
quer tal acarreta. Entre aquilo que a afecta temos as expectativas que se tem quanto à res-
posta do adversário (esta determina o sucesso da conduta empreendida).       

Por fim, o terceiro aspecto respeita ao facto de existirem estilos mais sensíveis que outros ao 
contexto condutual. Um exemplo disto é a conduta da solução de problemas que parece 
ser a mais independente da intenção estratégica do sujeito, mas a mais dependente da 
conduta do oponente. 

Poderemos, enfim, afirmar que a influência do contexto condutual ou da conduta do opo-
nente varia em função da coincidência ou não dos interesses dos negociadores: quando es-
tes são coincidentes, é esperável que se possa predizer as condutas dos negociadores, com 
base tanto no seu estilo como na conduta do oponente; pelo contrário, quando os interes-
ses não coincidem, o negociador examina a factibilidade das suas diferentes possibilidades 
condutuais e escolherá dentre elas aquelas que lhe permitam alcançar os seus objectivos, 
mesmo que não sejam coincidentes com o seu estilo de gestão.    
 
 
3. Conflito, negociação e género: breves apontamentos sobre “o 
estado da arte” da relação entre as variáveis em consideração

Como afirmam Cisneros, Medina e Dorado (2005), o estudo das diferenças de género na 
negociação foi assinalado como um elemento que podia ter um verdadeiro interesse na 
abordagem das diferenças individuais, pese embora persistir uma certa inconsistência nos 
resultados sobre qual o papel do género nas condutas de negociação e no grau de eficácia 
negocial (refira-se aqui que muita dessa inconsistência parece assentar nas diferentes me-
todologias seguidas). 

Desse modo, Walter, Stuhlmacher e Meyer (1998) revelaram, no âmbito de um trabalho de-
dicado a verificar as diferenças tradicionais de maior cooperatividade e orientação para a 
manutenção das relações das mulheres e de maior competitividade e orientação para o uso 
do poder e maximização dos resultados individuais,  que tais diferenças não se mantêm de 
forma consistente e que a metodologia empregue afectaria os resultados das investigações.

De um modo global, vários estudos (ver Cisneros, Medina e Dorado, 2005) apontam para 
que as principais diferenças motivacionais em negociação entre homens e mulheres radi-
quem nas metas que prosseguem (homens e mulheres distinguem-se nos metas e resulta-
dos que almejam na negociação, tal como se constatou em Stevens, Bavetta e Gist (1993), 
onde os homens não ambicionaram um salário maior numa negociação com as chefias 
como alcançavam aí um salário efectivamente maior), no interesse pela própria tarefa de ne-
gociação (as mulheres evidenciam um menor interesse e consideram-na uma experiência 
menos gratificante que os homens), no interesse pelos aspectos interpessoais (como Barron 
(2003) evidenciou a maioria dos homens desejava alcançar os seus interesses, enquanto que 
as mulheres manifestaram como prioridade ter uma boa relação com o oponente), no ma-



274 nuseamento das próprias impressões (apesar de vários estudos indicarem que as mulheres 
estariam mais interessadas na imagem) e na gestão que ambos realizam em negociações 
competitivas (em contextos mais integrativos, as diferenças entre homens e mulheres não 
são tão visíveis como em negociações de carácter distributivo, nas quais – como assinala 
Deal (2000) - os primeiros surgem como mais competitivos).

Nesse sentido, e centrando-nos um pouco mais especificamente na temática que o presen-
te projecto de investigação pós-doutoral se propõe analisar, podemos referir que, sob um 
ponto de vista histórico, e de modo a contextualizarmos mais adequadamente as próprias 
abordagens sobre o tema, existem duas grandes orientações nos estudos sobre género e 
negociação. São elas:

•	 Nos anos 70 e 80, surgiu uma primeira orientação na Psicologia sobre o estudo das dife-
renças individuais, com fundamento principal no pressuposto de que o género constituía 
um preditor estável e consistente do comportamento e do desempenho do negocia-
dor. Desse modo, consistentes com o estereótipo social que os traços de personalidade 
da mulher se inserem numa dimensão expressiva comum e os traços de personalida-
de do homem numa dimensão instrumental agente, desenvolveram-se um conjunto 
de investigações para verificar se as mulheres se revelavam mais cooperativas e menos 
interessadas nos seus ganhos próprios comparativamente aos homens. Os resultados 
destas investigações são, no entanto, pouco conclusivos e, em algumas delas, mesmo 
contraditórios;

•	 Uma segunda orientação resulta de um crítica feminista ao campo da negociação assu-
mindo-se como uma conceptualização alternativa ao papel do género na negociação. 
As investigadoras feministas criticaram a representação estereotipadamente masculina 
aplicada ao negociador, enquanto agente circunscrito racionalmente e envolvido em 
interacções competitivas, para maximizar interesses individuais ou grupais. Esta visão an-
drocêntrica subentende que o procedimento masculino constitui a norma e o procedi-
mento feminino é concebido como diferente, o que perpetua a hierarquia relacional. Do 
mesmo modo, a imagem masculina proporciona o arquétipo para o êxito na negociação. 
Em contraponto a esta visão, a análise feminista apresentou uma perspectiva alternativa 
nas teorias do conflito e da negociação colocando ênfase nos elementos transaccionais 
e nas interacções sócio-dinâmicas presentes nas negociações. A perspectiva feminista 
enriqueceu o campo da negociação, conduzindo investigadores e técnicos a reavaliar os 
seus pontos de vista, não tendo facultado ainda, todavia, uma base teórica que permita 
fundamentar um avanço na investigação empírica dedicada à compreensão do papel do 
género na negociação.

No que respeita às abordagens teóricas existentes sobre o estudo da articulação entre géne-
ro e negociação, podemos, de forma assaz sintética, referir as seguintes: 

•	 Socialização – a primeira abordagem ilustrativa da extensão das diferenças entre género 
e resolução de conflitos surgiu com a publicação da obra de Maccoby e Jacklins, intitula-
da The Psychology of Sex Differences (1974). Os referidos psicólogos do desenvolvimento 
fundamentam a sua teoria a partir de diferenças consideradas como particularmente 
relevantes para a negociação, nomeadamente o facto dos homens serem mais agressi-
vos e com maior noção espacial que as mulheres e estas serem detentoras de maiores 
competências na comunicação verbal. Tomando o processo de socialização em conside-
ração no campo negocial, consideraram que os homens, devido à sua natureza agressiva 



275e à sua competência quantitativa, seriam melhores a exigir valores no acto negocial. Por 
outro lado, como o processo de negociação envolve o intercâmbio de informação no 
reconhecimento de interesses mútuos nas propostas dos litigantes, consequentemente 
as superiores competências verbais das mulheres contribuiriam para a compreensão dos 
interesses da outra parte e, em última análise, facilitariam as negociações integrativas (de 
ganhos conjuntos);

•	 Valores morais – esta perspectiva aponta para a existência de diferenças entre homens 
e mulheres no que concerne aos valores morais e, consequentemente, ao modo como 
resolvem conflitos. Sugere que os homens e as mulheres diferem nos valores, nomeada-
mente as mulheres distinguem-se dos homens nas opções efectuadas para a resolução 
de conflitos morais (Gilligan, 1982). Segundo a autora em análise, podem distinguir-se 
duas orientações morais: baseada na justiça, a qual assenta em princípios abstractos e 
direitos para gerir conflitos; e “moral de cuidado”, que é baseada na manutenção de re-
lações e na preservação de integridade pessoal na resolução de disputas morais. As mu-
lheres apresentam, com maior probabilidade, um “moral de cuidado” em dilemas morais 
compreensivos que os homens, enquanto que estes manifestam uma maior tendência 
para entender dilemas morais. As questões da equidade constituem uma das situações 
em que os valores morais são relevantes na negociação. A análise da equidade pelas 
mulheres na negociação tem implícita a ideia que estas atribuem primordial importância 
às expectativas de interacção futura entre as partes. Por sua vez, a posição do homem 
centra-se mais na justiça baseada na moralidade e, em consequência, desperta diferen-
ças na divisão de recursos;

•	 Diferenças de género baseadas no negociador – a premissa essencial desta abordagem 
estabelece que homens e mulheres diferem no modo como actuam em situações de 
conflito e negociação, sendo que, por conseguinte, a investigação levada a cabo procura 
indagar as diferenças constantes entre homens e mulheres em situações de negociação. 
O desenvolvimento de perspectivas teóricas que destacam diferenças genéricas entre 
homens e mulheres e a sua aplicação para a questão da negociação revela três fontes de 
diferenças de género (socialização, construção do “eu” e valores morais);

•	 Autoconceito – esta perspectiva assenta nas diferenças de género relativamente ao 
modo como os homens e as mulheres se vêem. Do mesmo modo que a abordagem da 
socialização, esta perspectiva teórica centra-se nas diferenças de desenvolvimento entre 
os sexos. Contudo, enquanto na primeira das referidas abordagens se centra em habilida-
des e comportamentos, esta perspectiva centra-se no autoconceito. Bem (1993) sugere 
que as pessoas interpretam o mundo através de esquemas estáveis desenvolvidos numa 
idade prematura que demonstram o que deve ser um homem e o que deve ser uma 
mulher. Para a citada autora, a utilização de “filtros” de género actua como conjectura 
encoberta e que se encontra radicada nos discursos culturais, nas organizações sociais e 
na psicologia individual, que imperceptivelmente reproduzem o poder masculino atra-
vés dos tempos. 

	C onjuntamente, durante o processo de aculturação cada indivíduo internaliza estas “len-
tes culturais”, o que o motiva para a construção de uma identidade em consonância com 
as mesmas. Uma conjectura básica aqui é que o autoconceito proporciona aos sujeitos a 
percepção do que é um comportamento adequado, sendo que as mulheres se percep-
cionam em relação com os outros e os homens se vêem como independentes de outros. 
Ao tomar-se em consideração esta perspectiva para a negociação, sugere-se que as mu-
lheres quase sempre contemplam as negociações como um componente de relação e, 
desse modo, a sua preocupação pela relação conduz à adopção de posturas mais flexíveis 
comparativamente aos homens. Concomitantemente, existem mulheres que percepcio-



276 nam a negociação como uma tarefa essencialmente masculina e, como tal, é provável que 
tenham mais baixa autoconfiança neste âmbito que os homens. Globalmente, num pro-
cesso de negociação espera-se que os homens adoptem mais um estilo de confrontação, 
o que reflecte um comprometimento para a maximização dos próprios resultados. Pelo 
contrário, as mulheres percebem a negociação como uma possibilidade de proximidade 
e relação com a outra parte. Por conseguinte, esta diferença comportamental conduz à 
predição que os homens estão mais preparados para reivindicar recursos económicos 
que as mulheres. Por outro lado, espera-se que as mulheres negociadoras desenvolvam 
uma impressão mais positiva que os negociadores masculinos;

•	 Diferenças de género baseadas no oponente – esta orientação teórica parte do pres-
suposto que homens e mulheres não divergem nos modos de actuar num processo 
de negociação. As diferenças de actuação de homens e mulheres, em matéria de pro-
cessos e resultados, surgem como um resultado do comportamento do seu oponente. 
Analisam-se as diferenças de comportamento e desempenho encontradas em situações 
idênticas em homens e mulheres.

	R econhecem-se três factores potenciais de diferenças de género: expectativa, discrimi-
nação e desconstrutivismo. Dado o processo negocial ser essencialmente competitivo, a 
investigação assenta no postulado que homens e mulheres são tratados diferentemente 
devido às expectativas antecipadamente formadas acerca dos mesmos. Outra forma de 
discriminação advém da tendência “cavalheiresca” para, na distribuição de recursos, ofe-
recer às mulheres melhores porções que aos homens como resultado de proteger a mu-
lher relativamente “fraca”. Esta perspectiva sugere ainda que o critério seleccionado para 
medir o desempenho de negociação, quer seja de investigadores de negociações quer 
seja dos próprios negociadores, é parcialmente contra mulheres e consequentemente 
perpetua as diferenças de género.

Vejamos, agora, alguns dados recentes sobre o assunto específico em análise. 

Em relação ao cruzamento entre sexo biológico, papel de género, estatuto organizacional e 
conduta de gestão de conflito, Brewer, Mitchell e Weber (2002) descobriram que os sujeitos 
masculinos pontuavam mais alto no estilo dominação, enquanto que os sujeitos femininos 
pontuavam mais alto no estilo evitação e os andróginos no estilo integrativo. Ainda indi-
caram que os sujeitos com estatuto organizacional elevado pontuavam mais alto no estilo 
integrativo, enquanto que os sujeitos com estatuto organizacional baixo reportaram maior 
uso dos estilos evitação e servilismo.

Por seu lado, Watson (1994) constatou que, em geral, os estudos reportam diferenças no 
comportamento de gestão do conflito que espelham as diferenças sexuais mais habitual-
mente assumidas. Isto é, os sujeitos com elevado estatuto usavam um estilo competitivo, 
enquanto os sujeitos com baixo estatuto tendiam a cooperar.

Um número de fontes teoréticas sugere que alguns dos cinco estilos de gestão de conflito 
são compatíveis com a orientação do papel de género (Bem & Lenney, 1976; Kagan, 1964; 
Maccoby, 1966). Bem e Lenney (1976) sugerem que indivíduos fortemente tipificados em 
sexo são constrangidos pelos seus respectivos comportamentos estereotipados, enquanto 
que os indivíduos andróginos têm maior flexibilidade comportamental e podem adoptar 
tanto as características masculinas como as femininas.



277Seguindo a perspectiva do papel de género, o comportamento competitivo ou dominador 
(elevada preocupação consigo mesmo) parece ser consistente com um papel de género 
masculino, enquanto que os comportamentos de servilismo e evitação (baixa preocupação 
consigo mesmo) parecem ser consistentes com um papel de género feminino. Os estilos 
integração e compromisso, nos quais os sujeitos têm uma elevada preocupação tanto por 
si como pelos outros, sugerem comportamento que é tanto estereotipadamente masculino 
como feminino e, portanto, estes estilos de conflito parecem compatíveis com um papel de 
género andrógino (Bem e Lenney, 1976; Portello e Long, 1994).

Embora poucos investigadores tenham pesquisado a relação entre papel de género e estilo de 
gestão de conflito, os que o fizeram encontraram fundamentalmente o seguinte: a) os sujeitos 
femininos desaprovam mais o conflito que os masculinos e os andróginos (Baxter e Shepherd, 
1978), b) os sujeitos andróginos reportaram maior uso dos estilos integração ou compromisso 
que os indivíduos femininos ou indiferenciados, e c) os indivíduos masculinos usavam mais 
frequentemente um estilo de dominação, enquanto que os indivíduos andróginos usavam 
mais frequentemente um estilo integrativo (Portello e Long, 1994). Então, dado que é claro 
que os papéis de género não se conformam com o princípio da equivalência bio-psicológica 
(Korabik, 1990), muitos estudos prévios sobre as relações entre o sexo biológico e o estilo de 
conflito em contextos organizacionais estão abertos à reinterpretação.

Por outro lado, há que afirmar que uma grande fraqueza patente em muita da investigação 
sobre diferenças sexuais nos estilos de gestão de conflito tem sido a aparente assumpção 
que o sexo biológico é equivalente ao papel de género (Korabik, 1990).
Desse modo, concluímos que a revisão da literatura dedicada à compreensão do género 
na resolução de conflitos se encontra, em certa medida, rejuvenescida pelo conjunto de 
questões que permanecem ainda por responder. 
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